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N0286/2026

PROCESSO ADMINISTRATTVO No 0105/2026.
DTSPENSA DE ucreçÃo u' o 4l,12026.
SOLíCITANTE: Agente de contratação
ASSUNTO: Dispensa de licitação para a contratação de empresa especializada para a
preslação de serviços técnicos de elaboração de projetos de engenharia e
Ievantamentos topogÉficos destinados à construção de baneiros na zona rural do
Municrpio de ltaporanga - PB, em atendimento ã execução da Ernenda Especial
vinculada ao código de plano de ação No 09032025-2-086400.

EMEt{rA: ADMrNrsrRATMo. DISPENSA DE LtctTAÇÃo.
COMNEUÇEO DE EMPRESA ESPEOAUZADA PARA A
pRESÍAÇÀo DE sERVÇos rÉcrurcos DE ELABoRAÇÂo DE

PROJETOS DE ENGENHARIq E LEVANTAMENTOS

TopoGRÁFEos DESTNADoS À coNsrnuçÂo DE

BARREIRoS NA zoNA RURAL Do MUNtcípo DE tTApoRANGA
- pB, EM ATENDTMENTo Ã ExEcuÇÃo DA EMENDA EspEct AL

vtNcuLADA Ao cóDtco DE pLANo DE AÇrc No

09032025-2-086400. TNCISO il, ÂRT. 75. POGSISUDADE

JURIDICA Do PEDrDo.

1. RELATÓRP

Trata-se de solicitaçao da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Agropecuário para

anáÍise juídíca acerca da possíbilídade da contrataçáo de empresa especíafzada para a
prestação de serviços técnicos de elaboração de proietos de engenharia e

levantamentos topográficos destinados à construçâo de baneiros na zona rural do
Município dê ltaporanga - PB, em atendimento ã execuçáo da Emenda Especial

vinculada ao código de plano de ação No 09032025-2-086400, via dispensa de
licitação.

No cademo processual foram apresentadas as seguintes propostas:

1. CICERO FERREIRA COSMO, com valor de R$62.00200
2. JOSÉ SIDNEY TEXEIRA ARAUJO LTDA, COM VAIOr dC R$74.8OO,OO,OO;

3. PREMTER GEOLOCALTZAÇÃO E PROJETOS LTDA, com valor de R$82.500,00.

4. PLATAFORMA ONLINE BANCO DE PREÇOS.COM.BR, com valor de R$72.794,59
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Diante de todas as cotaçoes apresentdas e utilizardo-se da metodologia do menor
preço, a contratação foi estimada pelo setor de compras do município em R$62.007,00
(sessenta e dois mil e sete reais).

Cabe ao órgao de assessoramento jurídico prestar consultoria sob o prisma

estrÍtamente juídico, sem adentrar em aspectos relativos à convenÍêncía e
oportunidade dos atos praticados e de natureza eminentemente técnico-administrativa,
à luz do que preconiza a Lei n. 14133i21.

Nesse sentido, o órgao consultivo náo deve emitir manúestaçÕes conclu§vas sobre
temas não luídicos, tais como os técnicos, administrativos ou de conveniência ou

oportunidade.

Dessa forma, compreende-se que as especific4oes técnicas contidas no ffesente
processo, inclusive o detalhamento do obleto da contratação, características,
quantidades, requi§tos, especificações, bem como pesquisa de preços DEVEM

regularmente apurados pela área técnica do órgão competente e conferidos pela

autoridade responsável pela contratação.

E o Relatório.

2. FUNDAMENTAÇÃO JURíDrcA

A Constituição Federal em seu artigo 37, inciso )fr| traz que, como regra, as compras,

obras, serviços e alienações serâo contratadas mediante processo de licitação pública

assegurando a participação de todos os interessados em igualdade de condições.

Porém, o afi(lotraz a possitilidade de exceioes. Assim dis@ o citado artigo:

Art. 37 - inciso rc( - ressalvados os casos especificados na legislação, as

obras, serv'Ços, coilpras e alienações serão contratados mediante processo

de licirtaÉo públicâ qu6 assêgure igualdade dê condiÇÕes a todos os

coírconefites, com cláusdas que estab€leçam obíigaçoes de pagamento,

mantidas as condiçÕês efetivas da proposta, nos termos da tsi, o qual somente
permitirá as exigências de qualificação técnica e econÔmicâ indispensável à

garantia do cumprimento das obígaÇoes.
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Assim, por encaminhamento à secretaria de assuntos jurídicos e posterior distribuição,

vieram-me os autos para análise e elaboração de parecer.
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Para regulamentar o processo licitatório foi editada no ano de 2021 a Lei Federal no

14J33, que traz as disposiçoes gerais a serem seguidas. Nessa lei, encontramos os
casos excepcionais onde poderá não ser realizada a licitação, conforme ressalva
apontada na primeira parte do inciso )C( da CF. Sáo os casos de lnexigibilidade e
Dispensa de LicÍtaçáo preüstos nos arts. 74 e 75 daLeí14133í2O2.

Como visto, a Constituição acolheu a presunção de que prévia licitação produz a melhor
contrataçâo, isto é, aquela que assegura a maior vantagem possível à Administração
Pública, observado o princípio da lsonomia. Mas o texto constitucional limita ta,
presunção, facuhando a contratação direta nos casos de dispensa e inexigibilidade.

Art. 75. E dispênsável a licitaÉo:

ll - pâIa cofltrata@ que ênvolva valoÍes ififerbÍes a R$ 50.000,@
(cinquenta mil reais), no cãso de outros serviços e compras; íVide Deseto
no 12.807 . de 2025\

No caso em tela, pretende-se a contratação por dispensa de licitação, fundamentado
no art. 75, ll da tlova Lei de licitaçáo, atterada Flo Dec-reto no 12-807, de 29 de
dezembro de 2025 ou seja, contratação de bens ou serviços com valor inferior a

R$65.492í1 (sessenta e cinco mil quatrocentos e noventa e dois reais e onze centavos).

Trata-se o presente processo de contrataçáo de empresa especializada para a
prestação de serviços técnicos de elaboração de proietos de engenharia e
levantamentos topográficos destinados à construçáo de baneiros na zona rural do
Municpio de ltaporanga - PB, em atendimento á execuÇão da Emenda Especial

vinculada ao código de plano de ação No 09032025-2-086400, via dispensa de
licitação.

Verifica-se dos autos que foi realizada estímativa de preço, e a apresentação de
propostas de preço, quando se apurou que o menor valor global de R$62.00200
(sessenta e dois mil e sete reais).

Percebe-se, pois, que o valor alçado nas pesquisas está inferior ao limÍte permitido o
que permite a contratação direta, por dispensa de licitação, nos termos do art. 75, inciso

tl daLei 1413312021.

No que conceme à instruçáo do processo de contrataçáo direta, deve-se obseryar o

disposto no aft.72 da LeÍ no 14.133/2021, Ímpondo-se que os aúos contenham, aÍém da
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Arl.72. O pÍocesso de contrataÉo dirêta, que compreênde os casos de
inexigibilidadê e de dispensa de lhitação, deverá ser instruído com os sêguintes
documentos:
| - documento de formalizaçáo de demanda e, se for o caso, estudo técnico
preliminâr, análise de Íiscos, termo de reÍerência, pro.ieto Msico ou projeto
execúivo;
l, - estiÍnativâ de despêsa, quê deyerá sê, catculãd,d na fonna estabêlêcÍdâ no
art 23 desta Lei;
lll - parecer iurÍdico e pareceres técnícos, se Íor o caso, que demonstrem o
atendimento dos requisitos exiÍlidos;
lV - demonstração da compatibilídade da previsão de recursos orçamentáíos
coÍn o compromisso a ser assumido;
V - compÍovação de que o conlratâdo preenche os requisitos d€ flabilitação e
qualificação mínima necessáÍia;
Vl - razão da escllha do contratado;
Vll - justificativa de pÍeÇo;
Vlll - aúorízação da autoridade competente.
Parilgrafo unico. O ato que autoÍiza a conúâtaçáo direta ou o extrato
deconente do contrato derêrá seÍ diyulgado€ mafltido à disposi,çáo do públbo
em sitio eletrônico ofichl.

Analisando o presente caso, percebe-se que os valores estimados na presente

contratação náo ultrapassam o limite estabelecido para o exercício financeiro.

lnobstante, há nos autos dotaçáo orçamentária que atesta a capacidade Íinanceira de
arcar com os custos consectários da contratação.

Desta forma, diante do ínfimo valor da aquisição e de acordo com o princípio da
Economicidade e Efrciêrcía, opinamos favoravelmente à contrataçáo direta do presente

obieto.

3.CONCLUSÃO

Pefo exposto, nos termos do art. 53, caput e §4o, da Lei no 14J3312O21, esla Assessoria

JurÍdica OPINA favoravelmente à contratação de empresa especializada para a
pÍestaçao de serviços técnicos de elaboração de proietos de erEenharia e

levantamentos topogÉficos destinados à construção de banelros na zona rural do

Município de ltaporanga - PB, em atendimento á execuçáo da Emenda Especial

vinculada ao código de plano de açáo No 09032025-2-086400, via dispensa de
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justificativa da conffiaçao e da razão da escolha do fornecedor/bem, a deÍnonstraÉo
de compatibilidade do preço com o mercado, a evidência de disponibilidade
orçamentária para fazer frente ao comprornisso e a comprovação de que a contratação
atende ao interesse público.
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lícitaçao, conforme informacões constantes nos doqumentos anexos na Dispensa §[e
LicÍtacáo 043/2026. em razão do valor atualizado pelo Decreto no 12.807, de 29 de
dezernbro de2025, fundamentada no art.75, ll, da Lei no1413312021, opinando, assim,
pelo regular prosseguimento do feito.

Dryolvo o processo para que sejam encetados os esforços necessários à efetivação da
contratação.

Itaporanga - PB, 14 de agosto de 2026.

Secretária de assuntos jurdicos

oABIPB 29.891
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